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ção, referente ao pagamento de despesas com serviços de energia
elétrica para o ano de 2017 da sede da AGENERSA, no valor es-
timado de R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais), em conformidade
com o art. 24, inciso XXII, da Lei Federal nº 8.666/93, de acordo com
o parecer da Procuradoria da AGENERSA, de fls. 34/36, Disponibi-
lidade orçamentária, às fls. 42 do processo supra.
*Omitidos no D.O. de 01/02/2017.

Id: 2010994

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO

DESPACHOS DO VICE-PRESIDENTE

DE 06.02.2017

PROC. Nº E-12/034/311/2015 - RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor de
R$ 8.499,44 (oito mil quatrocentos e noventa e nove reais e quarenta
e quatro centavos), relativa ao abono de permanência publicado no
D.O. de 27/05/2015, em favor do servidor Antonio Carlos de Oliveira,
ID Funcional 2068345-6, referente ao período de 26 de março do
exercício de 2010 a 31 de dezembro do exercício de 2012, funda-
mentada pelo art. 82 da Lei nº 287/1979.

PROC. Nº E-12/014/1968/2016 - RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor
de R$ 1.993,50 (um mil novecentos e noventa e três reais e cinquen-
ta centavos), referente ao pagamento do auxílio funeral do ex-servidor
Dacir Tavares de Oliveira, ID Funcional 20684673, falecido em 03 de
março do exercício de 2016, em favor da sua esposa LUZIA PEREI-
RA DE AZEVEDO, CPF: 474.463.157-68, na forma do inciso VI, do
art. 14, do Decreto nº 41.880/2009.

PROC. Nº E-12/061/10167/2016 - RECONHEÇO A DÍVIDA, no valor
de R$ 11.798,51 (onze mil setecentos e noventa e oito reais e cin-
quenta e um centavos), a favor da SEEDUC - SECRETARIA DE ES-
TADO DE EDUCAÇÃO, referente ao ressarcimento aos servidores ce-
didos ao DETRAN/RJ, relativo ao período de dezembro do exercício
de 2015, na forma do inciso VI, do art. 14, do Decreto n° 41.880, de
25 de maio de 2009.

Id: 2011064

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
CORREGEDORIA

ATOS DO CORREGEDOR
DE 06.02.2017

INSTAURA SINDICÂNCIA SUMÁRIA para apurar a irregularidade ob-
jeto do processo administrativo nº E-12/064/18483/2015, designando
para procedê-la, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da pre-
sente publicação, o servidor PAULO DANIEL RAMOS MIRANDA, ID
Funcional n° 44230818.

INSTAURA SINDICÂNCIA SUMÁRIA para apurar a irregularidade ob-
jeto do processo administrativo nº E-12/066/1216/2016, designando
para procedê-la, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da pre-
sente publicação, o servidor PAULO DANIEL RAMOS MIRANDA, ID
Funcional n° 44230818.

INSTAURA SINDICÂNCIA SUMÁRIA para apurar a irregularidade ob-
jeto do processo administrativo nº E-12/091/343/2016, designando pa-
ra procedê-la, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da pre-
sente publicação, o servidor PAULO DANIEL RAMOS MIRANDA, ID
Funcional n° 44230818.

INSTAURA SINDICÂNCIA SUMÁRIA para apurar a irregularidade ob-
jeto do processo administrativo nº E-12/061/81/2017, designando para
procedê-la, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da presente
publicação, o servidor WALTER AMORIM DE CASTRO JUNIOR, ID
Funcional n° 44232284.

Id: 2011065

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO
DIRETORIA DE HABILITAÇÃO

ATO DA DIRETORA
DE 30.01.2017

CANCELA o CREDENCIAMENTO do CENTRO DE FORMAÇÃO DE
CONDUTORES CURSO PRÁTICO PARA MOTORISTAS SÃO PE-
DRO, DH/AB 434, fundamentada no art. 28, da Resolução CONTRAN
nº 358/2010. Proc. nº E-12/061/7361/2016.

Id: 2011066

INSTITUTO DE PESOS E MEDIDAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

DESPACHO DO PRESIDENTE
DE 27/12/2016

***PROCESSO Nº E-11/005/988/2016 - RECONHEÇO A DÍVIDA, no
valor de R$ 12.353,77 (doze mil trezentos e cinquenta e três reais e
setenta e sete centavos), em favor do BANCO BRADESCO S/A, re-
ferente ao Processo Judicial 2005.001.016673-5 da 6ª Vara de Fazen-
da Pública da Comarca de Capital do Tribunal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro.
*Omitido no D.O. de 28/12/2016.
**Republicado por incorreção no original publicado no D.O. de
03/01/2017.

Id: 2011001

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento

APOSTILAS DO SECRETÁRIO

DE 02.01.2017

CONTRATO DE COMODATO Nº 001/2016 - Tendo em vista o que
consta no art. 5º do Decreto nº 45.809/2016, e em obediência ao De-
creto nº 45.733/16, fica alterado o órgão CONTRATANTE registrado
no Contrato de Comodato nº 001/2016, constante do Processo nº E-
01/064/163/2016, celebrado entre a Secretaria de Estado de Planeja-
mento e Gestão - SEPLAG “em extinção” e a Empresa QUANTUM
WEB TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, passando a consignar
doravante como CONTRATANTE, a SECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA E PLANEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO, CNPJ nº
42.498.675/0001-52 e sede à Av. Presidente Vargas, nº 670 - Centro /
Rio de Janeiro / RJ, com validade a partir de 01/01/2017.

CONTRATO Nº 002/2016 - Tendo em vista o que consta no art. 5º do
Decreto nº 45.809/2016, e em obediência ao Decreto nº 45.733/16,
fica alterado o órgão CONTRATANTE registrado no Contrato nº
002/2016, constante do Processo nº E-01/001/254/2015, celebrado en-
tre a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG “em
extinção” e a Empresa EXTREME DIGITAL CONSULTORIA E RE-
PRESENTAÇÕES LTDA, passando a consignar doravante como
CONTRATANTE, a SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO, CNPJ nº 42.498.675/0001-52 e
sede à Av. Presidente Vargas, nº 670 - Centro / Rio de Janeiro / RJ,
com validade a partir de 01/01/2017.

CONTRATO Nº 003/2016 - Tendo em vista a alteração na dotação
orçamentária, e em obediência ao que consta no art. 5º do Decreto nº
45.809/2016, a Cláusula Quinta e a razão social da Contratante, am-
bas previstas no Contrato nº 003/2016, constante do Processo nº E-
04/056/31/2016, passam a ser lidas na forma abaixo.
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Programa de Trabalho: 2001.04.122.0002.2016
Natureza das Despesas: 3390.39
Fonte de Recurso: 100
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

DE 30.01.2017
CONTRATO Nº 74/2013 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896, de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 74/2013, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e a Empresa MAISDOISX TECNOLOGIA
EM DOBRO LTDA, constante do Processo nº E-04/056/175/2013,
passa a ser lida na forma abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

CONTRATO Nº 40/2015 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896, de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 40/2015, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e a Empresa GLS ENGENHARIA E CON-
SULTORIA LTDA, constante do Processo nº E-04/056/1385/2014, pas-
sa a ser lida na forma abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

CONTRATO Nº 29/2016 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896, de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 29/2016, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e a Empresa ROS RIO MATERIAIS E CO-
MÉRCIO LTDA-EPP, constante do Processo nº E-04/056/43/2016,
passa a ser lida na forma abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

CONTRATO Nº 25/2014 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896, de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 25/2014, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e a Empresa VISUAL SISTEMAS ELE-
TRÔNICOS LTDA, constante do Processo nº E-04/056/1322/2013,
passa a ser lida na forma abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

CONTRATO Nº 05/2016 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896, de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 05/2016, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e a Empresa RODOCON CONSTRUÇÕES
RODOVIÁRIAS LTDA, constante do Processo nº E-04/056/1398/2014,
passa a ser lida na forma abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

CONTRATO Nº 429/2008 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896, de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 429/2008, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e o BANCO BRADESCO BERJ S/A, cons-
tante do Processo nº E-34/001.148/2005, passa a ser lida na forma
abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

CONTRATO Nº 66/2013 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896, de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 66/2013, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e a Empresa G&P PROJETOS E SISTE-
MAS S/A, constante do Processo nº E-04/056/313/2013, passa a ser
lida na forma abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

CONTRATO Nº 60/2012 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896 de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 60/2012, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e a Empresa INGRAM MICRO INFORMÁ-
TICA LTDA, constante do Processo nº E-04/006.173/2012, passa a
ser lida na forma abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

CONTRATO Nº 55/2012 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896 de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 55/2012, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e a Empresa INVESTIPLAN COMPUTA-
DORES E SISTEMAS DE REFRIGERAÇÃO LTDA, constante do Pro-
cesso nº E-04/001.731/2012, passa a ser lida na forma abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

CONTRATO Nº 38/2016 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896 de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 38/2016, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e a Empresa INTERÁGUA QUÍMICA LT-
DA, constante do Processo nº E-04/056/1486/2014, passa a ser lida
na forma abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

CONTRATO Nº 63/2012 - Tendo em vista a alteração imposta pelo
art. 3º do Decreto nº 45.896 de 27 de janeiro de 2017, a razão social
prevista no Contrato nº 63/2012, celebrado entre a Secretaria de Es-
tado de Fazenda - SEFAZ e a Empresa CERTISIGN CERTIFICADO-
RA DIGITAL S/A, constante do Processo nº E-04/003.568/2011, passa
a ser lida na forma abaixo:
CONTRATANTE: SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO RIO DE JANEIRO.

Id: 2010873

SUBSECRETARIA GERAL DE FAZENDA

ATO DO SUBSECRETÁRIO-GERAL

PORTARIA SUBGERAL N° 27 DE 30 DE JANEIRO DE 2017

DIVULGA O RESULTADO DO PEDIDO DE RE-
CONSIDERAÇÃO DA AVALIAÇÃO ESPECIAL
DE DESEMPENHO E DA AVALIAÇÃO PERIÓ-
DICA DE DESEMPENHO NO ÂMBITO DA SE-
CRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA E PLA-
NEJAMENTO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

O SUBSECRETÁRIO GERAL DE FAZENDA, no uso de suas atribui-
ções legais e regulamentares,

CONSIDERANDO:

- o Decreto nº 44.912, de 13 de agosto de 2014;

- Resolução SEPLAG n° 1.244, de 26 de novembro de 2014;

- Resolução SEPLAG nº 1.430, de 14 de janeiro de 2016; e

- o resultado da etapa anual de Avaliação de Desempenho, publicado
no DOERJ de 21/12/2016;

RESOLVE:

Art. 1°- Tornar público o resultado do Pedido de Reconsideração da
Avaliação Especial de Desempenho e da Avaliação Periódica de De-
sempenho, de acordo com o Anexo I desta Portaria.

Art. 2°- O servidor que teve seu pedido de reconsideração indeferido
pela chefia imediata, poderá interpor recurso junto à Comissão de
Avaliação de Desempenho, no prazo máximo de 15 (quinze) dias cor-
ridos da publicação no DOERJ, junto à Subsecretaria Adjunta de Ges-
tão e Finanças.

§ 1º- O pedido de recurso deverá ser realizado através do formulário
contido no Anexo II desta Portaria.

§ 2º- Após o término do prazo de resposta, a qual deverá ser fun-
damentada, o resultado do pedido de recurso será publicado no
DOERJ.

Art. 3°- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2017

LUIZ CLÁUDIO FERNANDES LOURENÇO GOMES
Subsecretário Geral de Fazenda

ANEXO I

Secretaria de Estado de Fazenda e Planejamento

Id Avaliado Avaliado Total de Pontos

50190067 Natalia Nunes Vieira 30

ANEXO II

FORMULÁRIO DE RECURSO

1. Identificação do servidor

Nome: ID Funcional:

Cargo: Lotação:

Nome do avaliador: ID Funcional:

Ciclo Avaliativo:

2. Manifestação do servidor

Por intermédio deste documento venho interpor à Comissão de Avaliação de Desempenho, RE-

CURSO do resultado preliminar que obtive minha Avaliação de Desempenho, conforme publica-

ção

ocorrida no DOERJ de ____ de ________________ de ________, com base nas seguintes jus-

tificativas: (Descrever o motivo da não concordância com a nota obtida, apontando o fator de ava-

liação)

Nestes termos, pede deferimento.
Rio de Janeiro, ____/____/______

_________________________________________________
Assinatura do Servidor Avaliado

(Carimbo)

3. Análise da Comissão de Avaliação de Desempenho

4. Conclusão

( ) Pedido deferido

( ) Pedido parcialmente deferido

( ) Pedido indeferido

Nota final do servidor após a análise do pedido de recurso:

Rio de Janeiro, ____/____/_____
________________________________________________________

Membro da Comissão de Avaliação de Desempenho
(Carimbo)

________________________________________________________
Membro da Comissão de Avaliação de Desempenho

(Carimbo)
______________________________________________________

Membro da Comissão de Avaliação de Desempenho
(Carimbo)

Id: 2011046

AUDITORIA GERAL DO ESTADO

ATO DO AUDITOR-GERAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA AGE Nº 37
DE 03 DE FEVEREIRO DE 2017

ESTABELECE NORMAS DE ORGANIZAÇÃO E
APRESENTAÇÃO DAS PRESTAÇÕES DE
CONTAS DOS ORDENADORES DE DESPE-
SAS DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL.

O AUDITOR-GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições legais,
e tendo em vista o disposto no inciso IV do art. 26 da Resolução SE-
FAZ nº 45, de 29 de junho de 2007, alterada pela Resolução SEFAZ
nº 806, de 27 de outubro de 2014, combinado com o item 4 do pa-
rágrafo único do art. 1º da Lei nº 287, de 04 de dezembro de 1979;
e

CONSIDERANDO a necessidade de atualização das normas em de-
corrência da publicação do Decreto nº 45.733, de 10 de agosto de
2016, do Decreto nº 45.809, de 03 de novembro de 2016, do Decreto
nº 45.681, de 08 de junho de 2016 e do Decreto nº 45.878, de 29 de
dezembro de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º - Estabelecer normas de organização e apresentação das
prestações de contas dos ordenadores de despesas, no âmbito do
Poder Executivo Estadual, sem prejuízo das demais normas em vigor
aplicáveis à matéria.

Art. 2º - As prestações de contas anuais dos ordenadores de des-
pesas serão encaminhadas para a Auditoria Geral do Estado até 90
dias do encerramento do exercício financeiro.

TÍTULO I
PRESTAÇÃO DE CONTAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

Art. 3º - As prestações de contas anuais dos ordenadores de des-
pesas das unidades da administração direta serão compostas, no que
couber, pelas seguintes peças:

I - ato administrativo, assinado pela autoridade competente, remeten-
do a prestação de contas;

II - relação dos responsáveis, contendo:

a) nome, cargo ou função e matrícula do ordenador de despesas prin-
cipal, dos ordenadores secundários, nos termos do § 1º do art. 82 da
Lei nº 287/79, dos tesoureiros ou pagadores e dos responsáveis pelas
atividades das Coordenadorias Setoriais de Auditoria e de Contabili-
dade;

b) atos e datas de suas nomeações ou designações;

c) período de gestão de cada responsável no decurso do exercício
financeiro;

d) data do ato normativo expresso alusivo à delegação de competên-
cia e da comunicação ao Tribunal de Contas.

III- "Cadastro do Responsável" dos ordenadores, principal e secundá-
rios, dos tesoureiros ou pagadores, e dos responsáveis pelas ativida-
des das Coordenadorias Setoriais de Auditoria e de Contabilidade, in-
formando, no campo "Observação", quando for o caso, se o respon-
sável apresentou a Declaração de Bens e Rendas;

IV - demonstração da execução orçamentária da receita quando for o
caso;

V - demonstração das alterações orçamentárias;

VI - demonstração da execução orçamentária da despesa, abrangen-
do créditos orçamentários e adicionais;

VII - balancete em 31 de dezembro;

VIII - demonstrações contábeis assinadas pela Coordenadoria Setorial
de Contabilidade;

IX - demonstrativo dos adiantamentos concedidos no período;

X - demonstrativo dos convênios, das subvenções, dos auxílios, dos
termos de permissão de uso ou similares, vigentes no período, ou de-
claração expressa de sua inexistência;

XI - demonstrativo das responsabilidades não regularizadas no perío-
do, compondo o saldo da conta “Créditos por Danos ao Patrimônio”,
com a indicação das providências adotadas para sua regularização;

A IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO garante a autenticidade deste
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XII - relação das inscrições em restos a pagar, processados e não
processados;

XIII - conciliação dos saldos bancários em 31 de dezembro;

XIV - cópia da primeira e da última folha dos extratos das contas ban-
cárias, relativas ao período de gestão dos responsáveis;

XV - relatório do responsável pela Coordenadoria Setorial de Conta-
bilidade;

XVI - demonstrativo dos processos de Tomada de Contas arquivados
no órgão, conforme artigo 18 da IN AGE nº 22/2013, ou declaração
expressa de sua inexistência;

XVII - Certidão Negativa de Débitos Conjunta da Receita Federal do
Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e os Relatórios
de Situação Fiscal e Complementar, emitidos em data próxima a do
encaminhamento da prestação de contas;

XVIII - Matriz de Monitoramento das Recomendações da AGE e do
Tribunal de Contas do Estado - TCE, referente ao exercício anterior
ao da prestação de contas;

XIX - relatório anual de auditoria (RAA) e parecer da Coordenadoria
Setorial de Auditoria.

Parágrafo Único - Na hipótese de as atividades de auditoria e de
contabilidade das unidades da administração direta, e seus fundos
vinculados, estarem subordinadas hierarquicamente à Auditoria Geral
do Estado - AGE e à Contadoria Geral do Estado - CGE, os docu-
mentos previstos nos incisos II - “relação dos responsáveis” e III -
“Cadastro do responsável”, relacionados aos servidores que executam
tais atividades, serão elaborados, respectivamente, pela AGE e pela
CGE.

TÍTULO II
PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES

Art. 4º - As prestações de contas anuais dos ordenadores de des-
pesas das autarquias e fundações serão compostas, no que couber,
pelas seguintes peças:

I - ato administrativo, assinado pela autoridade competente, remeten-
do a prestação de contas;

II - relação dos responsáveis, contendo:

a) nome, cargo ou função e matrícula do ordenador de despesas prin-
cipal, dos ordenadores secundários, dos tesoureiros ou pagadores e
dos responsáveis pelas atividades das Coordenadorias Setoriais de
Auditoria e de Contabilidade, ou equivalente;

b) atos e datas de suas nomeações ou designações;

c) período de gestão de cada responsável no decurso do exercício
financeiro;

d) data do ato normativo expresso alusivo à delegação de competên-
cia e da comunicação ao Tribunal de Contas.

III - "Cadastro do Responsável" - dos ordenadores principal e secun-
dários, dos tesoureiros ou pagadores, e dos responsáveis pelas ati-
vidades das Coordenadorias Setoriais de Auditoria e de Contabilidade,
ou equivalente, informando, no campo "Observação", quando for o ca-
so, se o responsável apresentou a Declaração de Bens e Rendas;

IV - relatório anual da gestão, no qual se faça expressa referência à
execução orçamentária, financeira e patrimonial;

V - demonstração da execução orçamentária da receita;

VI - demonstração das alterações orçamentárias;

VII - demonstração da execução orçamentária da despesa, abrangen-
do créditos orçamentários e adicionais;

VIII - balancete em 31 de dezembro;

IX - demonstrações contábeis assinadas pela Coordenadoria Setorial
de Contabilidade, ou equivalente;

X - demonstrativo dos adiantamentos concedidos no período;

XI - demonstrativo dos convênios, das subvenções, dos auxílios, dos
termos de permissão de uso ou similares, vigentes no período, ou de-
claração expressa de sua inexistência;

XII - demonstrativo das responsabilidades não regularizadas no perío-
do, compondo o saldo da conta “Créditos por Danos ao Patrimônio”,
com a indicação das providências adotadas para sua regularização;

XIII - relação das inscrições em restos a pagar, processados e não
processados;

XIV - conciliação dos saldos bancários em 31 de dezembro;

XV - cópia da primeira e da última folha dos extratos das contas ban-
cárias, relativas ao período de gestão dos responsáveis;

XVI - alterações estatutárias havidas no exercício ou declaração ex-
pressa de sua não ocorrência;

XVII - relatório do responsável pela Coordenadoria Setorial de Con-
tabilidade, ou equivalente;

XVIII - relatório anual de auditoria (RAA) e parecer da Coordenadoria
Setorial de Auditoria, ou equivalente;

XIX - pareceres dos Conselhos de Administração, Fiscal, Curador e
outros órgãos que devam se pronunciar sobre as contas, quando for
o caso;

XX - atas das reuniões dos Conselhos de Administração e Fiscal,
quando for o caso;

XXI - demonstrativo dos processos de Tomada de Contas arquivados
na entidade de origem, conforme artigo 18 da IN AGE nº 22/2013,
quando for o caso;

XXII - cópia do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PLA-
NAT e do Relatório Anual de Atividades das Unidades - RANAT re-
ferente ao exercício da prestação de contas;

XXIII - matriz de Monitoramento das Recomendações da AGE, da Au-
ditoria Interna, do Conselho de Administração e Fiscal, do TCE, da
Auditoria Independente, quando for o caso, referente ao exercício an-
terior ao da prestação de contas;

XXIV - Certidão Negativa de Débitos Conjunta da Receita Federal do
Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e os Relatórios
de Situação Fiscal e Complementar, emitidos em data próxima a do
encaminhamento da prestação de contas;

XXV - aprovação expressa das contas pelo Secretário de Estado a
que a entidade estiver vinculada.

TÍTULO III
PRESTAÇÃO DE CONTAS DAS EMPRESAS

PÚBLICAS E SOCIEDADES

Art. 5º - As prestações de contas anuais dos ordenadores de des-
pesas das empresas públicas e das sociedades de economia mista
serão compostas, no que couber, pelas seguintes peças:

I - ato administrativo, assinado pela autoridade competente, remeten-
do a prestação de contas;

II - relação dos responsáveis, contendo:

a) nome, cargo e matrícula do presidente, vice-presidente e demais
diretores, indicando, quando for o caso, aqueles que detêm delegação
de competência para ordenar despesas e dos responsáveis pelas ati-
vidades das Coordenadorias Setoriais de Auditoria e de Contabilidade,
ou equivalente;

b) período de gestão de cada responsável no decurso do exercício
financeiro.

III - "Cadastro do Responsável" - dos ordenadores principal e secun-
dários, dos tesoureiros ou pagadores, e dos responsáveis pelas ati-

vidades das Coordenadorias Setoriais de Auditoria e de Contabilidade,
ou equivalente, informando no campo "Observação", quando for o ca-
so, se o responsável apresentou a Declaração de Bens e Rendas;

IV - relatório anual da gestão, no qual se faça expressa referência à
execução orçamentária, financeira e patrimonial;

V - demonstração da execução orçamentária da receita;

VI - demonstração das alterações orçamentárias;

VII - demonstração da execução orçamentária da despesa, abrangen-
do créditos orçamentários e adicionais;

VIII - balancete em 31 de dezembro;

IX - Balanço Patrimonial, Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acu-
mulados, Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração
dos Fluxos de Caixa, acompanhados de Notas Explicativas, assinados
pela Coordenadoria Setorial de Contabilidade, ou equivalente, e pelo
titular da unidade gestora ou entidade;

X - relatório do responsável pela Coordenadoria Setorial de Contabi-
lidade, ou equivalente;

XI - relatório anual de auditoria (RAA) e parecer da Coordenadoria
Setorial de Auditoria, ou equivalente;

XII - relatório circunstanciado e parecer dos auditores independentes,
quando for o caso;

XIII - cópia da publicação das demonstrações financeiras, quando for
o caso;

XIV - atas das assembleias gerais realizadas no exercício, devidamen-
te formalizadas;

XV - pareceres dos Conselhos de Administração, Fiscal, e outros ór-
gãos que devam se pronunciar sobre as contas, quando for o caso;

XVI - atas das reuniões dos Conselhos de Administração e Fiscal,
quando for o caso;

XVII - alterações estatutárias havidas no exercício ou declaração ex-
pressa de sua não ocorrência;

XVIII - indicação da data da realização da Assembleia-Geral em que
devam ser apreciados os documentos referidos nos incisos IV, IX, X,
XI, XII e XV;

XIX - conciliação dos saldos bancários;

XX - cópia da primeira e da última folha dos extratos das contas ban-
cárias, relativas ao período de gestão dos responsáveis;

XXI - demonstrativo das responsabilidades não regularizadas no pe-
ríodo, compondo o saldo da conta “Créditos por Danos ao Patrimô-
nio”, com a indicação das providências adotadas para sua regulariza-
ção;

XXII - relação das inscrições em Restos a Pagar, processados e não
processados;

XXIII - demonstrativo dos processos de Tomada de Contas arquivados
na entidade de origem, conforme artigo 18 da IN AGE nº 22/2013,
quando for o caso;

XXIV - cópia do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PLA-
NAT e do Relatório Anual de Atividades das Unidades - RANAT re-
ferente ao exercício da prestação de contas;

XXV - matriz de Monitoramento das Recomendações da AGE, da Au-
ditoria Interna, do Conselho de Administração e Fiscal, do TCE, da
Auditoria Independente, quando for o caso, referente ao exercício an-
terior ao da prestação de contas;

XXVI - Certidão Negativa de Débitos Conjunta da Receita Federal do
Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e os Relatórios
de Situação Fiscal e Complementar, emitidos em data próxima a do
encaminhamento da prestação de contas;

XXVII - aprovação expressa das contas pelo Secretário de Estado a
que a entidade estiver vinculada.

TÍTULO IV
PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS FUNDOS ESPECIAIS

Art. 6º - As prestações de contas anuais dos ordenadores de des-
pesas dos fundos especiais serão compostas, no que couber, pelas
seguintes peças:

I - ato administrativo, assinado pela autoridade competente, remeten-
do a prestação de contas;

II - relação dos responsáveis, contendo:

a) nome, cargo ou função e matrícula do gestor, dos membros dos
órgãos responsáveis por atos de gestão, dos tesoureiros ou pagado-
res e dos responsáveis pelas atividades das Coordenadorias Setoriais
de Auditoria e de Contabilidade, ou equivalente;

b) atos e datas de suas nomeações ou designações;

c) período de gestão de cada responsável no decurso do exercício
financeiro;

d) data do ato normativo expresso alusivo à delegação de competên-
cia e da comunicação ao Tribunal de Contas;

III - "Cadastro do Responsável" - dos ordenadores, principal e secun-
dários, dos tesoureiros ou pagadores, e dos responsáveis pelas ati-
vidades das Coordenadorias Setoriais de Auditoria e de Contabilidade,
ou equivalente, informando, no campo "Observação", quando for o ca-
so, se o responsável apresentou a Declaração de Bens e Rendas;

IV - relatório anual da gestão, no qual se faça expressa referência à
execução orçamentária, financeira e patrimonial;

V - cópia das normas que regulam a gestão do fundo e das altera-
ções ocorridas no exercício, ou declaração expressa de sua não ocor-
rência;

VI - demonstração da execução orçamentária da receita;

VII - demonstração das alterações orçamentárias;

VIII - demonstração da execução orçamentária da despesa, incluindo
créditos orçamentários e adicionais;

IX - balancete em 31 de dezembro;

X - demonstrações contábeis assinadas pela Coordenadoria Setorial
de Contabilidade, ou equivalente;

XI - demonstrativo dos adiantamentos concedidos no período;

XII - demonstrativo dos convênios, das subvenções, dos auxílios, dos
termos de permissão de uso ou similares, vigentes no período, ou de-
claração expressa de sua inexistência;

XIII - demonstrativo das responsabilidades não regularizadas no pe-
ríodo, compondo o saldo da conta “Créditos por Danos ao Patrimô-
nio”, com a indicação das providências adotadas para sua regulariza-
ção;

XIV - relação das inscrições em restos a pagar, processados e não
processados;

XV - conciliação dos saldos bancários;

XVI - cópia da primeira e da última folha dos extratos das contas ban-
cárias, relativas ao período de gestão dos responsáveis;

XVII - relatório do responsável pela Coordenadoria Setorial de Con-
tabilidade, ou equivalente;

XVIII - demonstrativo dos processos de Tomada de Contas arquivados
na entidade de origem, conforme artigo 18 da IN AGE nº 22/2013,
quando for o caso;

XIX - relatório anual de auditoria (RAA) e parecer da Coordenadora
Setorial de Auditoria, ou equivalente;

XX - cópia do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - PLA-
NAT e do Relatório Anual de Atividades das Unidades - RANAT re-
ferente ao exercício da prestação de contas, quando for o caso;

XXI - matriz de Monitoramento das Recomendações da AGE e do
TCE, referente ao exercício anterior ao da prestação de contas;

XXII - Certidão Negativa de Débitos Conjunta da Receita Federal do
Brasil e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e os Relatórios
de Situação Fiscal e Complementar, emitidos em data próxima a do
encaminhamento da prestação de contas;

XXIII - aprovação, pelo Secretário de Estado, no âmbito do Poder
Executivo, e, nos demais casos, pelo ordenador de despesas principal
do órgão a que o fundo estiver vinculado.

Parágrafo Único - As prestações de contas relativas a fundos espe-
ciais, que orçamentariamente constarem como Programas de Trabalho
(PT) de um órgão ou entidade, integrarão a prestação de contas des-
se órgão ou entidade.

TÍTULO V
PRESTAÇÃO DE CONTAS DE ÓRGÃOS/UNIDADES EXTINTAS

Art. 7º - No ano da extinção, a unidade incorporadora deverá prestar
as contas da unidade extinta com as peças, relacionadas nos artigos
3º a 6º desta IN, conforme o tipo de administração, além das seguin-
tes peças:

I - balancete na data da extinção ou data próxima;

II - cópia do ato de nomeação da Comissão de Inventariança, na for-
ma do Decreto nº 45.733/2016;

III - informações sobre o inventário completo (art. 4º do Decreto nº
45.733/2016).

Art. 8º - Nas prestações de contas anuais dos ordenadores de des-
pesas das unidades incorporadoras, além das peças relacionadas nos
artigos 3º a 6º desta IN, conforme o tipo de administração, deverão
ser apresentadas as seguintes peças referentes a unidade extinta:

I - relação dos responsáveis, contendo:

a) nome, cargo ou função e matrícula dos membros da Comissão de
Inventariança;

b) atos e datas de suas nomeações ou designações da Comissão de
Inventariança, publicados no Diário Oficial do Poder Executivo do Es-
tado do Rio de Janeiro.

II - "Cadastro do Responsável" - membros da Comissão de Inventa-
riança, informando, no campo "Observação", quando for o caso, se o
responsável apresentou a Declaração de Bens e Rendas;

III - Balanço Patrimonial da data do fechamento do órgão extinto, as-
sinado pela Coordenadoria Setorial de Contabilidade;

IV - Balanço Patrimonial em 31 de dezembro assinado pela Coorde-
nadoria Setorial de Contabilidade;

V - inventário completo, conforme art. 4º do Decreto nº 45.733/2016;

VI - evidências que comprovem as providências administrativas cons-
tantes do Decreto nº 45.733/2016, visando à extinção de unidades.

§ 1° - Os documentos relacionados no art. 9 desta IN serão juntados
em processo específico, que será anexado no processo de prestação
de contas anuais dos ordenadores de despesas das unidades incor-
poradoras.

§ 2° - Enquanto existirem pendências e saldos no balanço patrimonial
da unidade extinta, a unidade incorporadora deverá comprovar as pro-
vidências administrativas tomadas no exercício social nas prestações
de contas anuais dos ordenadores de despesas.

TÍTULO VI
CONSIDERAÇÕES FINAIS

Art. 9º - Os formulários referentes aos documentos relacionados nos
arts. 3º ao 6º estarão disponíveis no Portal da AGE.

Art. 10 - Os casos omissos serão resolvidos pela AGE.

Art. 11 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua pu-
blicação, ficando revogadas as disposições em contrário, especialmen-
te a IN AGE 26, de 31 de janeiro de 2014.

Rio de Janeiro, 03 de fevereiro de 2017

RUI CESAR DOS SANTOS CHAGAS
Auditor-Geral do Estado

Id: 2010845

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ATO DA DIRETORA-GERAL

PORTARIA DGAF Nº 1673 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2017

DESIGNA MEMBROS DA COMISSÃO DE
ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO, DO RE-
CEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CON-
TRATO Nº 001/2017.

A DIRETORA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso
de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° - Designar os servidores Fabio de Oliveira Freire, ID Funcional
4427303-7, Roberto Forestieri Junior, ID Funcional 1943794-3 e Vini-
cius Goulart Angelici dos Santos, ID Funcional 4427436-0, para com-
por a Comissão de Acompanhamento da Execução, do Recebimento
e da Fiscalização do Contrato nº 001/2017, celebrado com o BANCO
DO BRASIL S/A, constante do Processo Administrativo nº E-
04/070.252/2016, sob a presidência do primeiro, conforme disposto no
§ 1º do art. 2º da Resolução SEFAZ nº 791, de 25 de setembro de
2014.

Art. 2º - Designar o servidor José Luiz Rodrigues de Oliveira, ID Fun-
cional 5025045-0, como Gestor, do contrato mencionado no artigo an-
terior, conforme disposto no § 1º do art. 3º da Resolução SEFAZ nº
791, de 25 de setembro de 2014.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de fevereiro de 2017

DÉBORA PEÇANHA GONÇALVES
Diretora-Geral

Id: 2010872

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ATO DA DIRETORA-GERAL

PORTARIA DGAF Nº 1674 DE 07 DE FEVEREIRO DE 2017

DESIGNA MEMBROS DA COMISSÃO DE
ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO, DO
RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO Nº 045/2016.

A DIRETORA-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no uso
de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1°- Designar os servidores REINALDO FERNANDES LESSA, ID
Funcional 4393553-2, FRANKLIN DA SILVA FRANCISCO, ID Funcio-
nal 543423-8 e MARIANA CARDOSO PENA, ID Funcional 5075067-4,
para compor a Comissão de Acompanhamento da Execução, do Re-
cebimento e da Fiscalização do Contrato nº 045/2016, celebrado com
a Empresa AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS LTDA, constante do pro-
cesso administrativo nº E-04/003.312/2012, sob a presidência do pri-
meiro, conforme disposto no § 1º do art. 2º da Resolução SEFAZ nº
791, de 25 de setembro de 2014.

Art. 2º- Designar o servidor HÉLIO JOAQUIM DA CUNHA JUNIOR ID
Funcional 2849555-1, como Gestor do contrato mencionado no artigo
anterior, conforme disposto no § 1º do art. 3º da Resolução SEFAZ nº
791, de 25 de setembro de 2014.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 07 de fevereiro de 2017

DÉBORA PEÇANHA GONÇALVES
Diretora-Geral

Id: 2010978
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